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Resumo: Este artigo aborda o papel da iniciativa privada na concretização dos objetivos 

fundamentais da República Federativa do Brasil, assumindo o financiamento aos 

agentes econômicos como elemento chave na promoção do desenvolvimento nacional. 

Após uma análise inicial sobre o surgimento, sentidos e conceitos da ordem econômica 

e a sua distinção em relação à Constituição econômica, segue-se ao estudo da ordem 

econômica e financeira estatuída na Constituição de 1988, que indica a consagração da 

livre iniciativa. Por fim, discute-se a possibilidade de se inferir, na Lei Fundamental, 

enquanto norma implícita, o princípio da garantia da aplicação dos meios financeiros 

necessários ao desenvolvimento, expresso nos textos constitucionais de outras 

Repúblicas, como Portugal, Moçambique e Timor Leste. A consagração deste princípio 

indicaria uma incumbência prioritária do Estado brasileiro no sentido de assegurar o 

funcionamento eficiente dos mercados, com reflexos na necessidade de discussão 

permanente sobre o arranjo institucional mais adequado à realidade nacional.    
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Abstract: This paper discusses the role of private initiative for the full accomplishment 

of main objectives of Federative Republic of Brazil, taking financial investments over 

economic agents as key element to the promotion of national development. Upon the 

initial analysis on the raise, purposes and concepts of economic order, and its distinction 

to the economic Constitution, it follows the study of economic and funding, stated on 

the 1988 Constitution, which indicates the success of free initiative. All in all, it is 
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mentioned the possibility of infer from the Fundamental Law, as implicit order, the 

principle of assurance of application of necessary financial means to the development, 

expressed on constitutionals literature of other Republics as Portugal, Mozambique, and 

East Timor. The consecration of this principle would indicate priority incumbency of 

Brazilian State on the meaning of assuring the efficient work of the markets, with 

reflects on the necessity of permanent discussion concerning the institutional 

arrangement, adequate to the national reality.       
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Considerações iniciais 

 

Desenvolvimento é um tema em destaque nas últimas décadas. Países e 

organizações internacionais, engajados em torno da necessidade de se garantir bem-

estar a todos os indivíduos de todas as sociedades, têm empreendido esforços voltados à 

criação de condições favoráveis a sua plena realização, pautados em análises 

econômicas, jurídicas, sociais, históricas e culturais. Por sua importância e significado, 

o desenvolvimento foi alçado à natureza de direito humano, gerando aos Estados o 

dever de sua promoção, o que implica na imprescindibilidade de formulação de políticas 

e criação de arranjos institucionais adequados à melhora das condições de vida de seus 

nacionais. Por outro lado, permanecem presentes muitos obstáculos de várias ordens 

que problematizam a transformação, em realidade, deste compromisso para com as 

pessoas e os povos. Ainda vivemos num mundo caracterizado por brutais diferenças em 

relação à qualidade de vida e marcado por tensões sociais decorrentes da exclusão e da 

privação de meios para a satisfação das necessidades humanas, o que eleva o 

desenvolvimento à condição de maior problema de nosso tempo.     

Observando a realidade nacional, é possível identificar que, não obstante uma 

inegável melhora na distribuição de riquezas e indicadores sociais nos últimos tempos, o 



Brasil se mostra ainda incapaz de propiciar condições à satisfação plena das 

necessidades humanas fundamentais e, portanto, encontra-se inserido num grupo de 

países onde permanece um inaceitável hiato entre o possível e o realizado em matéria de 

bem-estar e qualidade de vida. A simples referência, no texto constitucional, ao 

desenvolvimento e demais objetivos fundamentais da República, não se mostra 

suficiente para a sua plena consumação. Vinte e cinco anos sob a égide da Carta Política 

indicam que o Direito, por si só, não será capaz de promover as transformações tão 

necessárias ao país, e a realidade demonstra que o Brasil (e todos os seus atores sociais 

e agentes de transformação) conserva grandes desafios diante de um enorme conjunto 

de demandas e carências. O desenvolvimento, assim, é também o maior problema de 

nosso país.     

A hipótese deste trabalho ergue-se em meio a este cenário de necessidade de 

antecipação de uma sociedade que se deseja construir e que seja capaz de atender as 

necessidades fundamentais das pessoas, superando o atual estágio por um estado de 

coisas superior. As muitas discussões sobre desenvolvimento e concretização dos 

demais objetivos fundamentais da República esbarram numa questão essencial e pouco 

investigada no campo da ciência jurídica: como financiar tais objetivos, para garantir a 

sua efetiva realização? A construção de respostas possíveis a esta tão complexa e tão 

crucial questão demanda permanentes análises e reflexões concretas e específicas, assim 

como discussões teórico-filosóficas. Depende do exame das relações entre o Direito e a 

Economia e, mais especificamente, entre o Direito e o desenvolvimento, o que impõe o 

estudo da ordem econômica e financeira, do papel da iniciativa privada na concretização 

dos objetivos fundamentais da República e também da necessidade de financiamento 

para impulsionar os projetos empresariais transformadores. Em meio às diversas 

questões fundamentais possíveis, uma assume especial relevância: i) a possibilidade de 

se admitir o princípio da garantia da aplicação dos meios financeiros necessários ao 

desenvolvimento, presente expressamente em textos de outras Constituições, como 

princípio implícito na sistemática constitucional brasileira. Deste princípio decorria a 

incumbência prioritária do Estado de assegurar o funcionamento eficiente dos 

mercados, assim como as decisivas funções de criação e manutenção de um arranjo 

institucional adequado à realidade nacional, capaz de maximizar o potencial 

transformador da atividade econômica.  

A investigação indica a necessidade de ampliação dos horizontes de cogitação 

normalmente afeitos aos juristas, para lidar com categorias não exclusivas do discurso 



jurídico, e assim assume um esforço de pesquisa interdisciplinar, que dialoga com a 

intersecção entre o Direito, a Economia e as instituições, em busca de caminhos para 

transformar a sociedade e promover o desenvolvimento.  

No item 1, serão analisados o surgimento, sentidos e conceitos da expressão 

“ordem econômica” e a sua distinção em relação à “Constituição econômica”. Em 

seguida, o item 2 será dedicado a uma abordagem da ordem econômica e financeira na 

Constituição de 1988, com considerações acerca da diminuição da intervenção direta do 

Estado brasileiro, enquanto empreendedor, na econômia, e também sobre a consagração 

da livre iniciativa e o papel da iniciativa privada na concretização dos objetivos 

fundamentais da República, cenário do qual decorre a necessidade de financiamento 

para o exercício da atividade econômica pelos particulares. O item 3 apresentará o 

financiamento como instrumento de viabilização da promoção do desenvolvimento e 

concretização dos objetivos fundamentais da República. Finalmente, no item 4 serão 

examinados o princípio da garantia da aplicação dos meios financeiros necessários ao 

desenvolvimento, assim como a possibilidade de que seja considerado implícito na 

sistemática constitucional brasileira, do que decorreria a incumbência prioritária do 

Estado de assegurar o funcionamento eficiente dos mercados, pela criação e manutenção 

de arranjos institucionais adequados à realidade nacional. 

   

 

Surgimento, sentidos e conceitos da expressão “ordem econômica” e a sua distinção em 

relação à “Constituição econômica” 

 

As ações e relações sociais podem ser orientadas pela existência de ordens 

legítimas estatuídas, cuja vigência pode lhes ser atribuída pelos agentes em virtude de 

tradições, crenças afetivas ou racionais, vale dizer, estatutos existentes cuja legalidade é 

considerada legítima pelos participantes em virtude de acordos entre os interessados, ou 

em virtude da relação imposição/submissão. São denominadas simples convenções 

quando a sua vigência resta garantida por costumes consagrados no seio de 

determinados círculo de pessoas ou sociedade; são Direito quando a observação da 

ordem não é voluntária e a sua violação pode implicar coação
3
. Dentre as muitas ordens 

possíveis de serem estatuídas no seio de determinada sociedade, encontra-se a ordem 
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econômica que, portanto, pode ser observada no plano sociológico, enquanto costume 

ou convenção, e também no jurídico, em seu sentido normativo, isto é, como Direito.   

As primeiras constituições escritas não se preocupavam em disciplinar a 

atividade econômica, visto que as contingências políticas e ideológicas da época se 

encontravam voltadas para questões como direitos e garantias individuais fundamentais, 

organização do Estado e separação de poderes
4
. A ordem econômica adquiriu uma 

dimensão jurídica somente a partir do momento em que os textos constitucionais 

passaram a discipliná-la de forma sistemática
5
, o que, como visto, não significa a 

inexistência de ordens econômicas sob o ponto de vista sociológico.  

A regulação da atividade econômica em sede constitucional traduz um 

acontecimento histórico relativamente recente, associado à passagem do Estado liberal 

ao Estado social.
6
 Segundo Nazar

7
, “a expressão ‘ordem econômica’ surgiu na primeira 

metade do século XX, com a Constituição de Weimar, de 1919”. Para Ferreira Filho
8
, 

há autores
9
 que contestam essa primazia e apontam a anterioridade da Constituição 

mexicana de 1917, no entanto, tal carta constitucional não apresentaria sequer um 

esboço de tratamento sistemático da atividade econômica. 

Não obstante as eventuais controvérsias acerca da origem histórica da 

sistematização constitucional do econômico, o fato é que “ordem econômica” é uma 

expressão polissêmica, que revela diferentes sentidos. Destacando as diferenças entre os 

pontos de vista jurídico e sociológico
10

, o ensinamento de Vital Moreira
11

. 

- em um primeiro sentido, “ordem econômica” é o modo de ser empírico de 

uma determinada economia concreta; a expressão, aqui, é termo de um 
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conceito de fato e não de um conceito normativo ou de valor (é conceito do 

mundo do ser, portanto); o que o caracteriza é a circunstância de referir-se 

não a um conjunto de regras ou normas reguladoras de relações sociais, mas 

sim a uma relação entre fenômenos econômicos e materiais, ou seja, relação 

entre fatores econômicos concretos; conceito do mundo do ser, exprime a 

realidade de uma inerente articulação do econômico como fato; 

- em um segundo sentido, “ordem econômica” é expressão que designa o 

conjunto de todas as normas (ou regras de conduta), qualquer que seja a sua 

natureza (jurídica, religiosa, moral etc.), que respeitam à regulação do 

comportamento dos sujeitos econômicos; é o sistema normativo (no sentido 

sociológico) da ação econômica;  

- em um terceiro sentido, “ordem econômica” significa ordem jurídica da 

economia.  

 

Ao analisar as constatações de Vital Moreira, Grau
12

 distingue a ordem 

econômica enquanto mundo do “ser” e do “dever-ser”, qualificando aquela como fato 

econômico, que engloba as ações efetivas de dada economia; e esta como parcela da 

ordem jurídica de uma determinada sociedade, portanto, dotada de sentido normativo. 

Para o autor, a “ordem econômica, parcela da ordem jurídica (mundo do dever-ser), não 

é senão o conjunto de normas que institucionaliza uma determinada ordem econômica 

(mundo do ser).” 

A lição acima permite duas constatações interessantes em relação à expressão 

“ordem econômica”: i) a possibilidade de formulação e adoção de diferentes conceitos, 

levando-se em consideração cada um dos sentidos em que pode ser empregada; ii) a 

observação de que a “ordem econômica”, enquanto ordem jurídica da economia, é mais 

ampla e se difere da “Constituição econômica” que, por sua vez, agrupa apenas aquelas 

normas de caráter fundamental à disciplina do cenário e dos agentes econômicos de 

determinada sociedade. Em outras palavras, a Constituição econômica é a Constituição 

juridicamente definida da economia
13

, isto é, um conjunto de preceitos que opera a 

institucionalização de determinada ordem econômica (mundo do ser) e estabelece 

princípios e regras fundamentais ordenadores da economia, consagradores de um 

determinado sistema econômico
14

. Tal distinção é também enfatizada por Ramos
15

, para 

quem:   
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Não há que se confundir a ordem econômica ou a ordem jurídica da 

economia com a Constituição econômica: esta compreende apenas os 

princípios e regras fundamentais da ordem econômica. Por conseguinte, a 

ordem econômica é muito mais extensa do que a Constituição econômica, 

constituindo-se aquela de todas as normas ou instituições jurídicas que têm 

por objeto as relações econômicas. Entre essas, só algumas possuem caráter 

fundamental e se inserem, pois, na Constituição econômica. 

 

 

Identificados o surgimento, os possíveis sentidos e o conceito para a expressão 

“ordem econômica”, assim como as diferenças entre esta e a “Constituição econômica”, 

segue-se a análise da ordem econômica e financeira estabelecida na Constituição de 

1988.  

 

 

Ordem econômica e financeira na Constituição de 1988 

 

Antes de discorrer sobre a ordem econômica e financeira vigente, importante 

uma breve análise histórica
16

 dos modelos adotados pelas constituições anteriores. A 

Constituição de 1934, inspirada na Constituição de Weimar de 1919, teria sido a 

primeira na história constitucional brasileira a comportar considerações sobre a ordem 

econômica
17

, com a inserção de um título autônomo – “Da Ordem Econômica e Social” 

-, o qual veiculava um discurso inovador com a introdução de princípios relacionados à 

justiça social.
18

 O pioneirismo em questão inspirou as constituições seguintes. Quanto 

ao tema, vale destacar as apreciações de Peixinho a Ferraro
19

:  

 

a) 1934. Visava, prioritariamente, à promoção da indústria e à proteção dos 

trabalhadores urbanos através da intervenção estatal; b) 1937. O modelo de 

Estado não exercia intervenção direta, mas de mera coordenação dos agentes 

econômicos, ou seja, a intervenção limitava-se à defesa de interesses 

nacionais; c) 1946. Reconhecia a livre iniciativa e livre concorrência. Era 

sensível aos ideais de realização da justiça social e conciliava aqueles 

princípios com a valorização do trabalho humano. Ampliou as possibilidades 

de intervenção e institucionalizou o planejamento; d) 1967. Marcou o retorno 

da organização e exploração das atividades econômicas para a iniciativa 
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privada do Estado menos intervencionista. Buscava atingir o 

desenvolvimento social e econômico através do fortalecimento da empresa 

privada, estabilidade de preços, aumento da oferta de emprego e 

fortalecimento do mercado; e) EC nº 1 de 1969. Diminuiu as possibilidades 

de intervenção estatal. Preocupou-se com o desenvolvimento nacional, justiça 

social e valorização do trabalho humano, adotado o planejamento como 

instrumento de desenvolvimento econômico.    

 

 

A avaliação das constituições brasileiras pretéritas indica que determinados 

valores ora assumiram a natureza de fundamentos da ordem econômica, ora se 

revelaram como princípios. A ideia de fundamento estaria relacionada com aspectos 

causais da ordem econômica, relacionadas aos objetivos por ela pretendidos, ao passo 

que princípios seriam elementos de sua efetivação.
20

    

Passando ao estudo da ordem econômica e financeira estruturada na CRFB/88, 

percebe-se que o texto constitucional faz alusão a uma única ordem, ao invés de duas. 

Em outras palavras, a Carta Política não sistematiza uma “ordem econômica” e uma 

“ordem financeira”, mas um conjunto de regras e princípios que englobam a 

normatização tanto da atividade econômica quanto da financeira. Esta opção do 

constituinte parece indicar uma estreita inter-relação entre os aspectos econômicos e 

financeiros. Isto significa que a dinamização e maximização do “econômico” guarda 

estreita conexão com o “financeiro”, vale dizer, com a criação de adequados 

instrumentos e mecanismos que lhe deem suporte e condições de alcançar as suas 

finalidades maiores.  

 Abrindo o primeiro capítulo do título que trata da ordem econômica e 

financeira, estão enunciados os princípios gerais da atividade econômica. A 

compreensão acerca da importância de tais elementos norteadores pode ser entendida já 

a partir da leitura de seu artigo inaugural, indicando que a ordem econômica é fundada 

na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa
21

, e tem por fim assegurar a 

todos existência digna, conforme os ditames da justiça social. Isto significa que a 

existência digna e a justiça social compreendem as finalidades maiores da ordem 
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econômica, como expressão de um regime que não aceita as profundas desigualdades, a 

pobreza absoluta e a miséria.
22

 Portanto, a ordem econômica, mundo do ser – relações 

econômicas ou atividade econômica (em sentido amplo) - deve ser entendida como um 

dos principais instrumentos para a realização da dignidade humana, princípio 

fundamental da República
23

, e estruturada e dinamizada de forma a maximizar o seu 

potencial para atingir os objetivos da República Federativa do Brasil, em especial a 

promoção da existência digna de que todos os brasileiros devem gozar.
24

 

Prosseguindo a análise, nota-se a opção por um determinado modelo 

econômico (capitalista), além da descrição das formas como deve se operar a 

intervenção do Estado no domínio econômico, a partir das quais fica clara a adoção de 

um sistema híbrido, que simultaneamente congrega aspectos liberais e sociais.
25

 Pode-se 

verificar também que, em que pese ter na livre iniciativa um de seus fundamentos – com 

liberdade de exercício de quaisquer atividades econômicas, sinalizando, assim, um 

regime de mercado, de cunho capitalista - há também “normas voltadas para a 

construção de um modelo de Estado Social, com valorização do trabalho e justiça 

social”
26

, onde restam evidentes as preocupações com aspectos relacionados a redução 

de desigualdades regionais e sociais e busca do pleno emprego. 

Todas as questões enunciadas acima permitem concluir que a Carta Política 

encarregou diferentes atores - Estado, mercado e terceiro setor
27

-, pelas transformações 

da sociedade na direção estabelecida pelo texto constitucional, relacionadas às 

finalidades maiores por ele pretendidos. De acordo com este regime, o desenvolvimento 
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nacional e a justiça social constituem-se nos objetivos da ordem econômica e social, que 

é embasada por fundamentos e princípios que representam pautas conformadoras 

incontestáveis impostas a todos; vale dizer: ao Estado e aos cidadãos.
28

 Consubstancia 

um meio para a construção do Estado Democrático de Direito.
29

  

De fato, as matrizes constitucionais conferem inegável relevância ao papel da 

ordem econômica, o que implica na necessidade de busca de suas finalidades e respeito 

aos seus princípios. Sendo assim, as ações voltadas a sua dinamização não podem ser 

encaradas como um fim em si mesmo. Muito pelo contrário, elas são um meio de 

promover o bem-estar social, de valorizar a condição humana e assegurar ao homem 

uma existência digna. Em outras palavras, constituem pressuposto para a construção de 

uma sociedade mais justa e igualitária e impõem o exame das demais decisões e 

princípios fundamentais que se encontram expressa ou implicitamente presentes no 

texto constitucional.  

 

 

Estado brasileiro e atividade econômica  

 

O Estado brasileiro teve uma participação destacada na economia até a década 

de 80, com grande expansão das empresas estatais. A partir dos anos 1940 e 1950, deu-

se início à formação do setor produtivo estatal com a criação da Companhia Siderúrgica 

Nacional (1942), Companhia Vale do Rio Doce (1942), Fábrica Nacional de Motores 

(1943), a Companhia Nacional de Álcalis (1943), o Banco Nacional do 

Desenvolvimento Econômico (1952), a Petrobrás (1953). Nas décadas de 60 e 70 o 

setor público ampliou a sua intervenção direta nas atividades econômicas, tendo sido 

criadas a Eletrobrás (1960), a Telebrás (1972), além de diversas subsidiárias da 

Petrobrás e da Companhia Vale do Rio Doce.
30

 

Não obstante o histórico de participação ativa do Estado em diversas atividades 

econômicas entre as décadas de 40 e 80, o Diploma Fundamental de 1988 consagrou um 

regime que prestigia a iniciativa privada e defere ao Estado participação apenas 
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supletiva na esfera econômica.
31

 O art. 173
32

 da Lei Fundamental, ao designar que o 

Estado somente poderá exercer atividade econômica em caráter excepcional, nas 

hipóteses ressalvadas na Constituição
33

, ou quando necessário aos imperativos da 

segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, estabelece uma norma que rompe a 

“concepção que erigia o Estado como motor do desenvolvimento e lhe confiava a gestão 

de setores-chave da economia”
34

, modelos ordenadores verificados outrora como base 

da organização jurídica do fato econômico. Assim, a primeira indagação a fazer é: 

estaria o Estado, mediante as normas constantes dos artigos 170 e 173, completamente 

desvinculado da ordem econômica? A resposta só pode ser negativa. 

Em que pese a consagração da primazia da iniciativa privada e o 

distanciamento do Poder Público em relação à exploração direta de atividade 

econômica, foram reservadas ao Estado relevantes funções, no sentido de promover a 

organização, o equilíbrio e a eficiência do sistema econômico voltadas à efetivação dos 

objetivos pretendidos pela Constituição e pela própria ordem econômica. Estas missões 

estão elencadas no art. 174 da Lei Fundamental, cabendo-lhe atuar como agente 

normativo e regulador da atividade econômica, além de exercer, na forma da lei, as 

incumbências de fiscalização, inventivo e planejamento.
35

 Tal como observa Chevallier, 

“o Estado permanece presente na economia, mas de maneira mais distanciada, como 

‘supervisor’, cuja presença é indispensável para assegurar a manutenção dos grandes 

equilíbrios e criar as condições propícias ao seu desenvolvimento.”
36

 Em outras 
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palavras, assiste ao Estado disciplinar dita atividade sobretudo em vista de objetivos 

sociais.
37

  

Ante o modelo econômico vigente e frente à sistemática constitucional, inúmeras
38

 

podem ser as ações tomadas pelos poderes públicos na órbita econômica, dentre as quais 

medidas voltadas à mobilização e canalização de recursos financeiros indispensáveis à 

expansão das atividades econômicas, o que confere extrema relevância ao papel da 

iniciativa privada na concretização dos objetivos fundamentais da República, e também 

estudos acerca dos papeis políticos e jurídicos do Estado brasileiro em relação ao 

estabelecimento de arranjos institucionais que maximizem a eficiência do sistema 

financeiro. 

 

 

A consagração da livre iniciativa e o papel da iniciativa privada na concretização dos 

objetivos fundamentais da República 

 

No plano da Constituição de 1988, a livre iniciativa foi consagrada como um 

dos princípios fundamentais, políticos e estruturantes do Estado brasileiro, constituindo-

se como fundamento da República Federativa do Brasil. De acordo com esta 

sistemática, não há dúvida de que os particulares ostentam a posição de principais atores 

da ordem econômica brasileira.
39

 A iniciativa privada tem a primazia no plano da 

atividade econômica. É a regra, sendo a iniciativa estatal a exceção.
40

   

Enquanto princípio constitucional, a livre iniciativa consiste no desdobramento 

de um princípio maior – o da liberdade -, e certamente não se limita ou se esgota nos 

conceitos de liberdade econômica ou liberdade de empresa, expressando a autonomia 
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individual empreendedora.
41

 Englobaria, assim, todos os arranjos de iniciativa 

individual, isto é, a possibilidade de escolha de caminhos profissionais e atividades 

econômicas, como forma de se maximizar a eficiência na produção e de justiça na 

repartição do produto, mas sem a interferência direta do Estado no jogo do mercado.
42

  

Certamente, esta concepção transforma a atividade econômica exercida pelo 

particular em instrumento para a consecução de objetivos fundamentais do Estado 

brasileiro, e confere à iniciativa privada um relevante papel, não apenas de busca de 

interesses econômicos próprios, mas também e principalmente capaz de atender 

exigências sociais cada vez mais presentes no cotidiano da sociedade brasileira. Em 

outras palavras, a livre iniciativa deve se manter compromissada com os valores éticos, 

voltados à preservação da existência humana em condições dignas
43

. Trata-se, assim, de 

um conjunto de atribuições transformadoras, que transcendem aspectos meramente 

econômicos, comprometidas com o desenvolvimento do país, melhor qualidade de vida 

e o bem-estar das pessoas, das quais advém a permanente necessidade de mudanças nos 

referenciais do empreendedorismo, no sentido do fiel desempenho de uma função 

social. 

Retomando a análise do art. 170, é possível verificar a existência de dois 

comandos essenciais advindos do sistema econômico institucionalizado, quais sejam: a) 

compete preferencialmente à iniciativa privada tanto a organização quanto a exploração 

das atividades econômicas; b) é dever do Estado prestar aos particulares o estímulo e o 

apoio necessários à organização e exploração das atividades econômicas.
44

 Isto significa 

que, por se tratar de um fator-chave na capacidade de desenvolvimento da sociedade, 

enquanto instrumento da realização de objetivos fundamentais albergados no texto 

constitucional, as atividades econômicas desenvolvidas pela iniciativa privada devem 

ser permanentemente estimuladas, vale dizer, o incentivo à ordem econômica deve ser 

entendido como um projeto nacional, onde o Estado deverá atuar como indutor deste 

processo, no sentido da criação e manutenção de um arranjo institucional adequado à 

sustentação do processo de desenvolvimento. 

Certamente, a execução da atividade empresarial demanda a existência de 

condições financeiras que habilitem os agentes econômicos, especialmente as 
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companhias abertas (sociedades anônimas), a desempenhar os seus objetos sociais, pois, 

desprovidas de recursos, não serão capazes de conseguir os meios materiais 

imprescindíveis as suas atividades. Acontece que, em muitos casos, os recursos próprios 

são insuficientes para a sua consecução, o que limita a capacidade de realização dos 

investimentos necessários aos desideratos da sociedade como um todo, e impõe a busca 

de captação de recursos externos, provenientes de terceiros.
45

 Nestas condições, o 

financiamento pode ser considerado instrumento de viabilização da promoção do 

desenvolvimento.  

 

 

O financiamento como instrumento de viabilização da promoção do desenvolvimento e 

concretização dos objetivos fundamentais da República 

 

Como visto acima, a opção do constituinte de 1988 no que diz respeito à 

estrutura e sistema de papéis relacionados à ordem econômica, com a adoção de um 

sistema econômico descentralizado, caracterizado por um regime de mercado e uma 

economia “de empresa”, indica um relevante papel à iniciativa privada, que orienta a 

reflexão sobre a necessidade da consolidação de um modelo de contínuo estímulo ao 

empreendedorismo.   

De acordo com esta concepção, a maximização desse potencial transformador 

depende de mecanismos de financiamento voltados à expansão da atividade econômica 

desenvolvida pelos particulares, especialmente as empresas
46

, afinal, como sinaliza a 

doutrina, “não se alcança bem-estar social sem desenvolvimento econômico. Não é 

concebível o desenvolvimento econômico sem o crescimento das empresas. Não é 

viável o crescimento das empresas sem o financiamento da produção.”
47

 

É neste contexto que cresce de relevância o estudo do sistema financeiro 

nacional e de suas estruturas institucionais viabilizadoras da promoção do 

desenvolvimento, a partir de uma série de instrumentos e mecanismos de financiamento 
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para o exercício e expansão da atividade econômica. Quanto ao tema, as palavras de 

Figueiredo
48

:  

Observe-se que nos Estados que se organizam em torno de sistemas 

econômicos descentralizados, baseados em valores de livre-iniciativa e 

liberdade de concorrência, como é o caso da República Federativa do Brasil, 

o sistema financeiro nacional assume inegável papel de ente garantidor do 

desenvolvimento sócio econômico da Nação. Isto porque se trata de relevante 

instrumento de garantia de acesso a crédito e maximização do bem-estar 

econômico. 

 

Não se pode duvidar que, por englobar questões tão cruciais à sociedade como 

um todo, o tema do financiamento demanda a atenção do Direito, seja no que diz 

respeito ao estabelecimento do arranjo institucional mais adequado às finalidades de 

promoção do desenvolvimento, seja no sentido da intervenção do Estado no setor, 

legitimada pela necessidade de realização do interesse público e com vistas à 

perseguição do bem-estar social. Assim, no que diz respeito ao incentivo e fomento ao 

exercício da atividade econômica, a tarefa do Estado engloba, entre outros pontos 

igualmente importantes, as questões, cruciais nos modelos de economia descentralizada, 

de natureza capitalista e fundadas na livre iniciativa, que se manifestam a partir de duas 

necessidades, as quais devem ser consideradas complementares entre si: i) garantia da 

aplicação de meios e recursos financeiros imprescindíveis ao processo de 

desenvolvimento nacional; ii) assegurar o funcionamento eficiente dos mercados.    

 

  

O princípio da garantia da aplicação dos meios financeiros necessários ao 

desenvolvimento e a incumbência prioritária do Estado de assegurar o funcionamento 

eficiente dos mercados  

 

As normas constitucionais contemplam regras e princípios. Os princípios 

fundamentam o ordenamento jurídico e são as suas normas-chave, atuando como 

vínculos a estabelecer um bloco sistemático, no sentido de conferir unidade ao sistema 

jurídico. São entendidos como o oxigênio das Constituições na época do pós-

positivismo, e graças a eles os sistemas constitucionais assumem unidade de sentido e 

auferem a valoração de sua ordem normativa.
49

 Tal como ensina Ferreira Filho
50

, 
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“mesmo em Estados que possuem Constituição escrita, se desenvolvem normas não 

escritas que completam ou interpretam as normas escritas”.  

No que diz respeito à tipologia dos princípios, permite-se listar como 

constitucionais aqueles que se encontram expressamente referidos no texto da 

Constituição, assim como outros que possam ser inferidos a partir dele.
51

 Assim, a 

estrutura constitucional compõe-se de: i) princípios explícitos, recolhidos no texto da 

Constituição; ii) princípios implícitos: deduzidos como resultado da análise de preceitos 

constitucionais.
52

  

Ao invés de buscar uma definição para “princípios constitucionais”, é oportuno 

procurar identificar suas principais características, assim sintetizadas por Ramos:
53

 

 

1. Têm a qualidade inquestionável de norma jurídica, e por se encontrarem no 

vértice do sistema jurídico possuem grau mais alto de positividade do que 

aqueles inseridos nos Códigos, em face do que são proprietários de maior 

peso. Por tudo, qualificam-se como norma de eficácia suprema; 

2. São as normas-chave da ordem jurídico-constitucional, vale dizer, operam 

como vínculos que congregam as normas constitucionais, e assim respondem 

pela formação unitária e coerente do sistema; 

3. São fontes primárias de normatividade, de modo que submetem toda a 

criação, interpretação e aplicação do Direito; Significa dizer que exigem a 

adequação das normas secundárias e de todas as ações e procedimentos aos 

valores que materializam; 

4. São expressão dos valores fundamentais que a vontade social elege, 

característica da qual extraem sua autoridade e legitimidade; 

5. Corporificam os ideais maiores da sociedade, pelos quais se definem a 

identidade político-ideológica do Estado, se fixam as premissas básicas da 

ordem jurídica, se conformam as estruturas institucionais concebidas, se 

estabelecem os direitos e garantias fundamentais da cidadania, aos quais se 

acha vinculado o exercício do poder; enfim, retratam objetivamente as 

conquistas historicamente acumuladas pelas experiências sociais, políticas, 

econômicas, jurídicas etc., de uma comunidade. 

   

Especificamente em relação à Constituição econômica, esta pode ser encarada 

em dois sentidos: formal e material. No aspecto formal, reúne um conjunto de normas 

que, incluídas no texto constitucional, escritas, versam o econômico, definindo pontos 

fundamentais da organização jurídica da economia; em seu aspecto material, abrange 

todas aquelas normas que definem pontos fundamentais da organização econômica, 

estejam ou não expressamente referenciadas no documento formal que é a Constituição 
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escrita.
54

 Nessa linha de posicionamento, resta indiscutível a possibilidade de se inferir, 

na Constituição econômica, princípios não expressamente estabelecidos pelo legislador 

constituinte, mas que, pela sistemática constitucional, fazem-se presentes de forma 

implícita.   

Presente expressamente nas Constituições de Portugal (art. 101)
55

, 

Moçambique (art. 126)
56

 e Timor Leste (art. 142)
57

, o princípio da garantia da aplicação 

dos meios financeiros necessários ao desenvolvimento pode ser considerado implícito 

na CRFB/88. Ao referenciar o desenvolvimento já no preâmbulo da Constituição de 

1988 e enunciá-lo como um objetivo fundamental da República Federativa do Brasil, o 

legislador constituinte o alçou ao patamar de valor supremo da sociedade brasileira, 

corporificando os ideais maiores do corpo social. Assim, a sua promoção não pode ser 

tratada como mero ideal, mas algo a ser efetivamente perseguido e assegurado pelo 

Estado.  

No caso brasileiro, o desenvolvimento necessita ser socialmente inclusivo e 

melhor distribuído entre as regiões do país, gerador de empregos cada vez mais 

qualificados, assim como de renda, qualidade de vida e bem estar. Desenvolvimento que 

sinalize um futuro mais promissor, capaz de reduzir o inaceitável hiato entre o realizável 

e o realizado em matéria de direitos fundamentais. Nesta esteira, a sua realização não 

pode prescindir de meios financeiros e recursos capazes de incrementá-lo 

permanentemente, a partir das alternativas institucionais disponíveis.   

      No modelo estipulado na Lei Fundamental, o Estado, em regra, não 

explorará diretamente atividade econômica, sendo esta exercida prioritariamente pela 

iniciativa privada. De acordo com esta concepção, se não exerce atividade econômica 

ou se o faz em mínima escala, o Estado não tem capacidade de produção suficiente da 
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riqueza de que necessita (absolutamente) para assegurar a todos uma existência digna, 

devendo atuar no sentido da consolidação de um ambiente de estímulo ao 

empreendedorismo e favorável ao exercício e expansão da atividade econômica. Isto 

significa que deve ser assumida, dentre as incumbências prioritárias do Estado 

brasileiro, assegurar o funcionamento eficiente dos mercados
58

, que tem no 

financiamento o seu principal pressuposto. 

Pelas razões aduzidas, o princípio da garantia da aplicação dos meios 

financeiros necessários ao desenvolvimento infere-se a partir da sistemática 

constitucional, devendo repercutir diretamente no estabelecimento de um arranjo 

institucional nacional
59

 compatível com a ideologia consagrada na Constituição, que 

potencialize alternativas de financiamento para a atuação dos agentes econômicos. Tal 

concepção impõe ao sistema financeiro nacional (e, por conseguinte, aos mercados em 

que se subdivide e instituições que o compõem) alguns papeis específicos em busca a 

efetivação do desenvolvimento, tais como o estímulo à formação, captação e segurança 

das poupanças, com o incentivo a sua destinação aos investimentos produtivos e 

transformadores. Particularmente em relação à captação, este princípio deve orientar a 

criação uma série de mecanismos de atração de fluxos de investimentos internacionais, 

de modo que tais recursos, somados à poupança interna, sejam direcionados para 

impulsionar os projetos transformadores, capazes de incrementar o processo de 

evolução que o país tanto necessita. 

Tais escolhas e ações políticas são primordiais e cruciais para a promoção do 

desenvolvimento. A partir delas o sistema financeiro se tornará mais ou menos capaz e 

adequado a realizar as funções que deles se esperam, e assim maximizar as 
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possibilidades de os atores sociais contribuírem para a concretização sustentável dos 

objetivos fundamentais da República. 

 

 

Considerações finais 

 

O processo de desenvolvimento de um Estado nacional pressupõe a realização 

de uma série de ajustes e arranjos institucionais, em busca da criação de um ambiente 

apto ao crescimento sustentável e permanente, que lhe permita alcançar os seus 

objetivos fundamentais.  

A realidade nacional demonstra que o Brasil (e todos os seus atores sociais e 

agentes de transformação) tem grandes desafios diante de um enorme conjunto de 

demandas e carências sociais, um longo caminho a percorrer para garantir efetividade à 

Constituição, especialmente, à concretização de seus objetivos maiores. Neste sentido, 

precisa construir pontes que o permitam evoluir de um passado que não se aceita a um 

futuro que se deseja, capazes de fazê-lo alcançar os esperados degraus na escada do 

desenvolvimento. 

A leitura da ordem econômica e financeira estruturada na Constituição de 1988 

indica que criação de tais arranjos deve levar em conta algumas premissas, assumidas 

como fatores-chave para a realização a concretização sustentável dos objetivos da 

República, na construção de pontes que permitam ao país evoluir de um passado que 

não se aceita a um futuro que se deseja, capazes de fazê-lo alcançar os esperados 

degraus na escada do desenvolvimento.: i) atores privados são essenciais na promoção 

do desenvolvimento; ii) a importância do financiamento como meio de impulsionar o 

desenvolvimento; iii) a imprescindibilidade da garantia da aplicação dos meios e 

recursos financeiros necessários ao desenvolvimento. 

  A aplicação dos meios e recursos financeiros necessários ao desenvolvimento 

irá desaguar num maior nível de captação por parte dos atores sociais e na consequente 

maximização da capacidade de impulsionar grandes projetos empresariais 

transformadores da realidade social, tendo como resultado um ciclo virtuoso de mais 

emprego, mais renda e mais arrecadação tributária, capaz de gerar bem-estar social e 

qualidade de vida. O financiamento, portanto, deve ser entendido como um dos 

pressupostos do desenvolvimento com inclusão social. 



Os decisivos papéis destinados à iniciativa privada na realização da 

materialidade da constituição, na busca dos objetivos fundamentais da República e no 

encontro da sociedade com o seu projeto de valores não excluem a atuação do Estado 

perante a ordem econômica e financeira. Muito pelo contrário, a diminuição de sua 

atuação empreendedora lhe impõe papel central na dinamização da ordem econômica e 

financeira. O Poder Público, portanto, tem importante função no estabelecimento de 

arranjos institucionais adequados à realidade nacional, que potencializem a aplicação 

dos meios e recursos financeiros necessários ao desenvolvimento, sendo sua 

incumbência prioritária assegurar o regular e eficiente funcionamento dos mercados.  

A concretização dos objetivos da República, por sua complexidade, não 

depende apenas de aspectos jurídicos, mas também econômicos, financeiros, sociais, 

culturais. Somente a soma de todos estes fatores será capaz de romper as amarras que 

impedem a evolução e qualificação de níveis gerais de bem estar. De tal modo, 

necessário que o debate acadêmico em torno das questões relacionadas à promoção do 

desenvolvimento sugira caminhos para o encontro de soluções que nos permitam 

superar os complexos desafios na sua realização. 
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